Comarca de Volta Redonda – 3ª Vara Cível
Juiz: Cláudio Gonçalves Alves
Processo nº 0001273-93.2009.8.19.0066 (2009.066.001709-6)
Trata-se de ação acidentária que propôs RONALDO DOS SANTOS DORNELA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ao relato que o carregamento de cargas pesados ocasionou doença no segmento colunar - hérnia de disco, incapacitando-o para o desempenho de grande parte de suas atividades, requerendo auxílio-acidente. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 05/40. Determinada a emenda da inicial à fl. 44, cumprida à fl. 45. Designada audiência de conciliação à fl. 46. Citado à fl. 49 verso, o réu apresentou contestação às 51/55, com quesitos às fls. 56/57, instruída com os documentos de fls. 58/64, na qual diz que o autor é aposentado por invalidez e que é vedada a cumulação do auxílio-acidente com qualquer aposentadoria, assim requer a improcedência do pedido. Audiência de conciliação que não se realizou por ausência do INSS, com decisão que determinou a realização de perícia, fl. 65. Quesitos do Ministério Público à fl. 71. Laudo pericial às fls. 78/86. Manifestação do autor sobre o laudo à fl. 92, impugnando e do réu à fl. 96. Cópia de exames complementares juntados pelo perito às fls. 103/116. Laudo complementar à fl. 120/121. Com manifestação das partes às fls. 127 e 129/130. Parecer de mérito do Ministério Público pugnando pela improcedência do pedido às fls. 132/133. À fl. 137 o INSS informa o autor está aposentado por invalidez acidentária e junta os documentos de fls. 138/143. Nova manifestação do Ministério Público pugnando pela improcedência do pedido à fls. 148/149. É o relatório. Decido. Cuida-se de ação de procedimento sumário, amparada pelos arts. 275 a 281 do Código de Processo Civil. A pretensão da parte autora não merece prosperar. O laudo pericial de fls. 78/87 complementado às fls. 102/116 e 119/121 é bastante enfático em sua conclusão, às fls. 111, quando afirma que o autor pode exercer outras funções, sendo certo que ao responder aos quesitos formulados atestou que o autor não é portador de doença ortopédica em razão do trabalho que exercia. Desta forma, como o autor não está incapacitado para o trabalho, sua pretensão não pode prosperar. Observe-se que mesmo sendo este aposentado, fato ocorrido em 03/04/2003, sendo a citação do INSS em 05/08/09, que seria a data de implantação do benefício perseguido, não poderia haver cumulação com a aposentadoria, já que vedado por lei. Diante do exposto, extingo o feito com resolução do mérito na forma do art. 269, I, CPC e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno a parte autora no pagamento das custas processuais e nos honorários advocatícios, que na forma do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, arbitro em 600,00 (seiscentos reais), devendo ser observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50, por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. P. R. I.
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